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A coragem como síntese  
de todas as virtudes

Entrevista com o Ministro Marco Aurélio Mello
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Dos cenários calculados foi possível observar uma 
economia de R$ 1,6 bilhões na estimativa de aquisição 
de apenas dez medicamentos, enquanto em um cená-
rio de descontos frequentemente praticados a econo-
mia chegaria a R$ 3,2 bilhões se a extensão acima de 20 
anos não existisse. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal e sua modu-
lação para processos farmacêuticos impacta muito na 
oferta do mercado de similares no Brasil. O Brasil teve 
muito sucesso na adesão da política de genéricos, hoje o 
mercado farmacêutico nacional movimenta quase que 
R$ 86 bilhões de faturamento anual4, sendo que 80% das 
apresentações vendidas são de genéricos e similares. 

A queda da extensão das patentes possibilita que 
o mercado nacional, que tem um parque tecnológico
especializado em medicamentos genéricos e similares,
possa aumentar a oferta desses produtos. Com mercado
farmacêutico concorrencial há tendência de queda dos
preços praticados na ponta para o consumidor final, fato
que pode se estender aos medicamentos de alto custo
se for considerada a entrada de novos biossimilares no
mercado propiciando a concorrência e, consequente
redução do impacto orçamentário das terapias.

Pode-se citar ainda como exemplo a motivação das 
Parceiras para Desenvolvimento Produtivo (PDPs). As 
ditas parcerias ocorrem a partir da identificação pelo 
Ministério da Saúde dos medicamentos considera-
dos estratégicos para as políticas públicas de saúde. 
Os parceiros do Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde, leia-se laboratórios públicos e privados das 
indústrias farmoquímica e farmacêutica se agrupam 
em parcerias para propor ao Ministério um projeto 
de desenvolvimento tecnológico ou transferência de 
tecnologia com o objetivo de estruturar e capacitar 
os laboratórios públicos para produzir o dito medica-
mento no País, a custos mais acessíveis com vistas a 
abastecer o Sistema Único de Saúde (SUS).

Do ponto de vista do acesso a novas tecnologias, 
para que um medicamento seja utilizado no SUS, após 
a concessão do registro sanitário pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) e definição do seu preço-
teto pela Câmara de Regulação do Mercado de Medica-
mentos (CMED) o medicamento está apto a ser comer-
cializado no País. Mas, para que ele seja incorporado ao 
SUS, ele precisa passar pela análise da Comissão Nacio-
nal de Incorporação Tecnológica (Conitec), que faz uma 
análise na perspectiva de custos e efetividade, pensando 
no impacto econômico coletivo que aquela incorporação 
vai proporcionar ao sistema de saúde.

A vigência da patente do produto é um fator a ser 
considerado na análise pela Comissão, pois se há indi-
cativo de perdurar o monopólio de mercado, a conta dos 
custos aumenta e muito no impacto orçamentário. Mas 
se há indicativo de expiração da patente, há perspectiva 
de novos entrantes, novos concorrentes no mercado 
que podem propiciar a queda no custo do tratamento. 
Muito frustrante era observar que algumas tecnologias 
não eram incorporadas pelo preço elevado no Brasil, 
com previsão de monopólio de mercado de mais cinco a 
dez anos, e identificar que em outros países a população 
poderia ter acesso pois já existiam versões similares ou 
biossimilares com preço reduzido.

Notas

1 ADI 5529, Processo eletrônico. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/
processos/detalhe.asp?incidente=4984195. Acesso em: 03/06/2021. 

2 Agreement on Trade/Related Aspects of Intellectual Prop-
erty Rights  (TRIPS). Disponível em: file:///C:/Users/lutty/Down-
loads/27-trips-portugues1%20(2).pdf. Acesso em: 03/06/2021.

3  Decreto No  1.355, de 30 de Dezembro de 1994. Promulga a Ata 
Final que Incorpora os Resultados da Rodada Uruguai de Negocia-
ções Comerciais Multilaterais do GATT. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d1355.htm. Acesso em: 
03/06/2021.

4 Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, “Anuário 
Farmacêutico 2019-2020”.

 Sandra Malveira 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

Efeitos da assinatura da 
Convenção de Singapura 
pelo Brasil

 Juliana Loss 

 Presidente da Comissão de Mediação da OAB-RJ

O dia 4 de junho de 2021 já pode ser 
considerada uma data histórica para 
a mediação no Brasil: o dia que o País 

se tornou signatário da Convenção da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) sobre os 
Acordos Internacionais de Transação resul-
tantes da mediação, mais conhecida como 
Convenção de Singapura.

Na trilha de outros importantes docu-
mentos na área de resolução extrajudicial 
de disputas como a Convenção de Nova Ior-
que e a Lei Modelo na área da arbitragem, 
a Convenção de Singapura se desenvolveu a 
partir de trabalhos da Comissão das Nações 
Unidas para o Direito Comercial Interna-
cional (Uncitral), iniciados em 2015 e com 
entrada em vigor em 12 de setembro de 
2020. O documento representa o reconhe-
cimento internacional da força executiva 
dos acordos advindos de procedimentos 
de mediação comercial internacional1 e foi 
internamente incorporado por diversos paí-
ses com intensas trocas comerciais e econô-
micas com o Brasil.

De fato, uma pauta de destaque na atu-
alidade é a harmonização da legislação pro-
cessual internacional, com especial atenção 
à finalidade de facilitar a cooperação jurídica 
entre os países e viabilizar um maior acesso 
efetivo à Justiça. 
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taram projetos pilotos de mediação em demandas 
empresariais no âmbito dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs), como o Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ)4, por exemplo. 
Nessa linha, o CNJ publicou a Recomendação no 71 de 
20205, que estimulou a criação de Cejusc especializa-
dos na área empresarial. 

Finalmente, o art. 22, letra “j” da Lei nº 14.112/2020, 
que atualizou a legislação brasileira em matéria de 
insolvência, trouxe o dever do administrador judicial 
em estimular a mediação e a conciliação em processos 
de recuperação judicial. Já os artigos 20-A a 20-D da 
mesma lei tratam da utilização da mediação e concilia-
ção, de forma preventiva ou incidental, nos processos 
de recuperação judicial, de modo a ampliar a aplicação 
e o estímulo ao encaminhamento de tais disputas via 
mediação.

Quanto aos efeitos diretos da assinatura da Con-
venção, a expectativa é que o Brasil se torna mais atra-
tivo às relações comerciais internacionais multilate-
rais, na medida em que uma eventual disputa poderá 
ser rapidamente resolvida pela mediação e, na hipótese 
do acordo ser descumprido, poderá ser executado de 
forma bastante ágil e simplificada. Esse reconheci-
mento recíproco e harmonização propicia uma segu-
rança muito maior para o investimento estrangeiro, 
muitas vezes repelido pelo elevando nível de litigio-
sidade e pela complexidade do sistema de Justiça do 
País, especialmente se este País for tão judicializado 
como é o caso do Brasil. Também nessa linha, espera-se 
um reconhecimento dessas evoluções normativas e de 
relações internacionais do país, por exemplo em uma 
melhor apreciação por ranqueamentos e análises reali-
zados por instituições como o Banco Mundial e a Orga-
nização para Cooperação e Desenvolvimento (OCDE).

O receio dos empresários estrangeiros com deci-
sões divergentes ou com a falta de previsibilidade 
quanto ao desfecho da demanda dão lugar à confiabi-
lidade e à segurança jurídica de um procedimento que 
coloca as partes envolvidas como protagonistas na 
construção da solução mais adaptada às circunstân-
cias do caso com auxílio e emprego de técnicas de um 
terceiro imparcial, o mediador. 

Finalmente, o impacto de modo geral parece ser 
extremamente positivo e propício ao ambiente de 
negócios envolvendo elementos internacionais com o 
Brasil, assim como ocorreu com outros importantes 

documentos da Uncitral em circunstâncias 
pretéritas e com o firme posicionamento dos 
tribunais brasileiros, com destaque para o 
STJ, em precedentes de fortalecimento das 
vias extrajudiciais internacionais.

Notas

1 SCHNABEL, Timothy. “The Singapore Convention on 
Mediation: A Framework for the Cross- Border Recogni-
tion and Enforcement of Mediated Settlements Pepper-
dine Dispute Resolution Law Journal”.

2 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. “Relatório 
Justiça em Números 2020”.

3 Cf. Pedidos de recuperação judicial devem subir 53% 
este ano, a 1,8 mil, prevê consultoria. Estadão, economia, 
27 de janeiro de 2021. Disponível em <https://economia.
estadao.com.br/noticias/geral,pedidos-de-recupera-
cao-judicial-devem-subir-53-este-ano-a-1-8-mil-preve-
consultoria,70003595317> acesso em 31 de maio de 2021.

4 TJRJ. Ato normativo no 17/2020. Dispõe sobre a 
implantação de projeto de Regime Especial de Trata-
mento de Conflitos relativos à renegociação prévia, à 
recuperação empresarial, judicial e extrajudicial, e à 
falência das empresas atingidas pelo impacto da pande-
mia covid-19. Disponível em < http://www.tjrj.jus.br/
documents/10136/1077812/ato-normativo-tj-n-17-2020.
pdf/4ebebb1d-3bfe-6fb0-e42c-7b4ab5f16e42?ver-
sion=1.0>  Acesso em 22 de outubro de 2020.

5 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução no 71 
de 5 de agosto de 2020. Dispõe sobre a criação do Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – Cejusc 
Empresarial e fomenta o uso de métodos adequados de 
tratamento de conflitos de natureza empresarial. Dispo-
nível em < https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3434> 
Acesso em 21 de outubro de 2020.

A Convenção foi ratificada em um 
momento complexo, marcado pela busca de 
soluções rápidas, eficientes e com segurança 
jurídica para destravar a economia mundial 
tão impactada pela pandemia.

O conteúdo da Convenção se aplica aos 
acordos de transação internacionais celebra-
dos por escrito e resultantes de mediação, o 
que lhe confere posição de relevante instru-
mento de fomento à solução pacífica de con-
flitos, que volta-se à manutenção de relações 
harmoniosas entre as nações e de impulso e 
simplificação do comércio mundial. 

A Convenção também se enquadra no 
contexto dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU, principalmente 
o no 16, que trata da promoção da Justiça, 
da paz e do fortalecimento das instituições. 
Note-se que a satisfação desses objetivos 
da Agenda 2030 tem sido considerado por 
importantes atores no sistema de Justiça 
brasileiro, entre elas pelo Superior Tribunal 
de Justiça, pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e por núcleos científicos como o Cen-
tro de Inovação, Administração e Pesquisa do 
Judiciário da Fundação Getúlio Vargas.

Este quadro mais favorável ao encaminhamento de 
disputas nacionais e internacionais à mediação gera 
impactos diretos e indiretos relevantes em nações com 
alta litigiosidade como o Brasil. Um dos efeitos indire-
tos consiste na ampliação do uso de métodos consen-
suais de solução de conflitos em disputas empresariais 
internas e também em outros assuntos. Segundo o 
último relatório do Justiça em Números do CNJ, o Bra-
sil finalizou o ano de 2019 com mais de 77,1 milhões de 
processos em trâmite2. 

Especificamente na área empresarial, dados do Boa 
Vista SCPC mostram que os pedidos de recuperação 
empresarial entre os meses de maio a agosto de 2020 
(auge das medidas de isolamento social) registraram 
um crescimento próximo a 30% em relação ao mesmo 
período no ano anterior. A projeção sinalizada por algu-
mas consultorias para 2021 é um aumento de cerca de 
50% deste tipo de demanda3 na área de insolvência. 

Nos processos de reestruturação de empresas 
em dificuldades, a legislação empresarial passou por 
alguns acréscimos e alterações recentes importantes 
que incentivaram o direcionamento às formas nego-
ciadas de tratamento de disputas, particularmente, a 
mediação. Os objetivos principais consistem em viabi-
lizar a continuidade da interação da empresa com seus 
clientes e fornecedores, bem como a manutenção da 
atividade empreendedora e dos empregos. 

Nesse sentido, o Enunciado nº 45 da 1ª Jornada de 
Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios do Con-
selho da Justiça Federal (CJF) de 2016 expressamente 
reconheceu a compatibilidade prevendo da mediação 
e da conciliação com a recuperação judicial, a extra-
judicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária. Em setembro de 2021 há a previsão da 
realização pela segunda vez dessas jornadas pelo CJF. 
Espera-se, portanto, um aprofundamento e abundân-
cia na discussão de temas relacionados a disputas 
empresariais e soluções negociadas, notadamente 
que envolvam o debate da mediação e da recuperação 
de empresas.

Em 2019, o CNJ publicou a Recomendação nº 58 
voltada, sobretudo, aos magistrados responsáveis 
pelo processamento e julgamento dos processos de 
recuperação judicial e falência com o intuito de esti-
mulá-los a promoverem a mediação sempre que pos-
sível.

Durante a pandemia, alguns tribunais implemen-

A Convenção foi 
ratificada em um 
momento complexo, 
marcado pela busca 
de soluções rápidas, 
eficientes e com 
segurança jurídica para 
destravar a economia 
mundial tão impactada 
pela pandemia”


